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Um olhar feminista sobre a cultura do assedio no sistema de Justica

O assédio moral e sexual constitui violagéo de direitos humanos, sendo dever da administracéo publica
instituir medidas de prevencéo e combate a esse mal coletivo, que atinge adignidade, aintegridade e a
saude das pessoas, hotadamente das mulheres, ja que a desigualdade de género, assim como outras
desigual dades sociais, como 0 racismo e 0 classismo, se refletem nas institui¢des publicas e privadas.

Apos acrise da Covid-19, observa-se uma crescente preocupagao do setor publico com o tema. Nesse
contexto, o Conselho Nacional de Justica aprovou a Resolucéo 351/2020, instituindo a Politica de
Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagio no Ambito do
Poder Judiciario.

Recentemente, entrou em vigor aLei 14.540/2023, que institui o Programa de Prevencéo e
Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e a Violéncia Sexua no
ambito da administracéo publica, direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal.

Também em 2023, o governo brasileiro deu inicio ao processo de ratificagdo da Convencéo 190 daOIT,
primeiro tratado internacional a reconhecer o direito de todas as pessoas, nos setores publico e privado, a
um mundo de trabalho livre de violéncia e assédio.

Violéncia de género no setor publico e diferentes for mas de opressao

Ao contrério do que 0 senso comum possa imaginar, o setor publico ndo esta isento das desigualdades de
género, raca e classe. Embora 0 ingresso se dé, em regra, por concurso e existam planos objetivos de
ascensao nas carreiras publicas, na prética, as regras internas de progressao ndo costumam levar em
conta diferencas entre homens e mulheres, como o tempo dedicado ao trabalho reprodutivo e de cuidado.

Além disso, os cargos publicos de alto escal o ainda sdo predominantemente ocupados por homens
brancos, ao passo que nos postos de trabalho com menor remuneracdo ha uma preval éncia de mulheres
negras, COmo NOS Servicos terceirizados de copa e limpeza.

A0 se pensar natemética do assédio moral e sexual, ndo surpreende que as mulheres sgjam as mais

af etadas, sobretudo em um pais como o Brasil, que ocupa o quinto lugar no ranking mundial de violéncia
contraamulher. No entanto, o impacto da violéncia de género recaira de formas distintas sobre grupos
de mulheres atravessados por outras matrizes de opressdo, como 0 racismo, o classismo, 0 capacitismo, a
homofobia, entre outras.

Por isso ainterseccionalidade, legado do feminismo negro, € uma ferramenta fundamental para o
entendimento da maior vulnerabilidade das mulheres negras, periféricas, com deficiéncia, LGBTQIA+ e
outras que acumulam identidades socialmente oprimidas.

O termo interseccionalidade foi cunhado pela jurista afro-estadunidense Kimberlé Crenshaw no ano de
1989 para ressaltar as vivéncias cotidianas e desafios politicos especificos das mulheres negras, que
acumulam opressdes de raga, classe e género. Porém, aideia de um feminismo hegemoénico ha muito é
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criticada por diversas intel ectuais ndo-brancas ao redor do mundo, como Lélia Gonzélez, antropdloga
brasileira, que, desde a década de 1970, apontava o cruzamento das diferentes formas de opresséo para
denunciar a precariedade do lugar da mulher negra no mercado de trabal ho.

Discriminagéo baseada no cargo

No setor publico, notadamente nos 6rgéos integrantes do sistema de Justica (Poder Judiciario,
Ministérios Publicos, Defensorias Publicas e Advocacia Publica), além dos fatores identitarios
comumente abordados pelateoriainterseccional (género, raca, classe), merece destague um eixo
especifico de opressdo: a natureza do vinculo da trabalhadora com ainstitui¢c&o. Quanto mais precario o
vinculo, mais exposta ao assédio ficara a colaboradora, sobretudo em razéo do medo de sofrer
retaliagOes.

Por isso, € preciso falar arespeito e enfrentar com
seriedade a discriminacéo baseada no cargo
publico, aqui referida como classismo
institucional, que potencializa o assédio moral e
sexual praticado contra estagiérias, residentes,
bolsistas, servidoras extraquadros e funcionarias
terceirizadas que exercem atividades no sistema
de Justica.

Diferente do que ocorre no setor privado, em que
o trabalhador ingressa na base e vai galgando
promocdes de acordo com seu empenho, A professora e fil 6sofa norte-americana Angela Davis
capacitacdo e experiéncia, no setor publico o

ingresso se da por concurso e ndo existe a possibilidade de ascender de uma carreira para outra, salvo
por aprovacgao em outro certame.

Como as varias carreiras existentes em uma mesma instituicdo — dotadas de status, privilégios e
beneficios muito diversos — sdo0 estanques, a estrutura organizacional no servico publico se assemelha
as sociedades estamentais, nas quais uma elite altamente privilegiada acaba se sentindo confortavel para
violar direitos fundamentais dos integrantes das “castas’ inferiores.

Assédio éinstitucional

Em marco de 2023, a Folha de SPaulo publicou reportagem sobre 0 assédio sistematico de superiores
hierarquicos nos Ministérios Publicos, a partir de uma pesguisa realizada pela Universidade Federal do
Rio Grande do Sul que ouviu mais de 4.000 colaboradores em niveis federal e estadual, entre membros,
servidores efetivos e comissionados.

O estudo revelou que mais de 77% dos entrevistados alegaram ter sofrido algum tipo de constrangimento
emociona no trabalho, 85% apresentaram risco aumentado de adoecimento psicoldgico e 6,7%
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afirmaram jater pensado em acabar com a propria vida.

Provavelmente, arealidade revelada € muito proxima do que ocorre em outros 6rgdos do Sistema de
Justica, pois todos sdo estruturados de forma hierarquica, rigida, com problemas de comunicacéo e
caréncia de capacitagéo das liderancgas em gestéo humanizada de pessoas.

Segundo a psicéloga Silvia Generali, que participou do estudo, “ 0 assédio moral ndo é ato de umou
dois psicopatas que, por algum descuido do processo seletivo, entraram para o setor publico. O assédio
éingtitucional, quase uma ferramenta de trabalho” .

De fato, conquanto se observem casos individuais de assédio mais graves, reprovaveis até pelos pares
dos assediadores ostensivos, paira nos 0rgéos do sistema de Justica um climainstitucional hostil em
razéo do temor reverencia nutrido em relacéo aos servidores ocupantes de carreiras constitucionais
(magistrados, membros dos Ministérios PUblicos, defensores publicos e advogados publicos), que estéo
no topo da hierarquia desses 6rgdos e exercem as principais fungdes de chefia. Se, por um lado, nem
todo membro de carreira constitucional pratica assedio, certamente a maioria fecha os olhos para
realidade, inclusive boa parte das mulheres em cargos de lideranca.

Liderancafeminina e alerta de Angela Davis

Atualmente, ja se percebe um niimero equitativo entre mulheres e homens na base das carreiras
constitucionais dos 6rgaos que compdem o sistema de Justica. Portanto, ainda que hoje a quantidade de
mulheres na alta clpula segja infima, a exemplo do que se observa na composicéo dos Tribunais
Superiores, é questéo de tempo até que esse cenario se modifigue, mesmo porque ha umatendéncia de
producdo de regras objetivas para que a paridade de género ocorra 0 mais rapido possivel, como arecém
publicada Resolucdo CNJ 525/2023.

A pergunta que fica & gquando o equilibrio entre mulheres e homens ja existente na base reverberar no
topo, serd que o aumento da lideranca feminina resultard no fim da cultura do assédio? Sobre isso,
Angela Davis alerta para os riscos da “ assimilacéo espelhada’. Ou segja, ndo faz sentido defender a
diversidade racial e de género dentro de uma estrutura que continua heteropatriarcal em sua esséncia.

Sem pretender esgotar as complexas nuances das reflexdes trazidas, fica a proposta de usar a
interseccionalidade como ferramenta Util parajogar luzes sobre o classismo institucional, que, como
visto, € um importante catalisador da cultura do assédio no sistema de Justica.

Como tal, precisa ser levado em consideracdo — em conjunto com outras matrizes de poder (género,
raca, etc.) — no desenvolvimento de politicas institucionais efetivas voltadas a construir um ambiente de
trabalho livre de violéncia e discriminagéo.
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